EXMO. SENHOR 
JUIZ DE DIREITO DA COMARCA DE LISBOA 
INST. LOCAL – SECÇÃO CÍVEL – J2

Proc. 5236/14.4TBLSB

Rafael Ramos Pires, réu na acção à margem referenciada, que lhe é movida por Pedro Santana , vem em 

CONTESTAÇÃO

dizer o seguinte: 

 01 	É verdade o alegado pelo Autor nos artigos 1º e 2º da sua Petição Inicial. 
 02 	Porém, a restante matéria articulada pelo Autor já não corresponde à verdade, pelo que aqui expressamente se impugna. 

Com efeito, 
 03 	Jamais o Réu aceitou o valor do orçamento elaborado pelo Autor. 
 04 	Aliás, o orçamento feito pelo Autor, e que foi junto à sua petição como doc. n.º1, apenas indica um valor global da obra, sem discriminação do valor de cada verba. 
 05 	Precisamente por isso o Réu não o aceitou. 
 06 	Apesar disso, o Autor encetou as obras, colocando dois pilares na porta da casa do Réu. 
 07 	Comprometendo-se, nessa altura, a rever o orçamento apresentado, o que, porém, nunca fez. 
 08 	Sucede que, após ter colocado os pilares, o Autor unilateralmente, interrompeu as obras e serviços. 
 09 	Razão pela qual as obras acabaram por ser realizadas por outro empreiteiro. 
 10 	O custo total dos pilares colocados pelo Autor ascende ao valor de 350 €, incluindo material e mão de obra. 
 11 	E é esse valor que o Réu sempre esteve na disposição de pagar ao Autor. 
 12 	Sendo que este sempre se recusou a recebê-Io. 
 13 	O Autor nunca executou qualquer trabalho de chumbaria, nem de cofragem, contrariamente ao que alega na petição inicial. 
 14 	Não está, pois o Réu obrigado a pagar esse trabalho, no valor de 350€, dado que o mesmo não foi executado. 


Termos em que deve apresente acção ser julgada improcedente por não aprovada no valor, excedente a 350 € que o Réu, aliás, confessa, tudo com as demais consequências legais. 


A) DEPOIMENTO DE PARTE 
Requer-se o depoimento de parte do Autor a toda a matéria de contestação; 

B) TESTEMUNHAS, cuja notificação se requer: 
Jacinto Rodrigues Ramos, casado, empregado, residente na Alameda das Linhas de Torres, 25, Lisboa;
Albertina Dias Loureiro, casada, doméstica, residente na Av. Calouste Gulbenkian, 456, Lisboa. 

Junta: Procuração, comprovativo do pagamento de taxa de justiça inicial.


A Advogada,
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